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R E S UMO 

A presente pesquisa visa apontar de que forma a alienaçã o parental promovida ou 
induzida por um dos genitores ou quem detém a guarda ou vigilância da criança 
ou do adolescenteb pode interferir diretamente na sua formaçã o psicológica. Pois 
diante de tal problematizaçã ob observacse que a alienaçã o parental pode ferir 
diretamente o psicológico da criança ou do adolescenteb trazendo prejuízos a sua 
saúde mentalb ocasionando a S índrome da Alienaçã o Parental (S AP). Objetiva 
discutir acerca da forma como a alienaçã o parental pode prejudicar diretamente a 
formaçã o psicológica da criança e do adolescente atualmenteb buscando 
compreender a configuraçã o da formaçã o do abuso emocional na criança e no 
adolescenteb e o que leva aos pais ou responsáveis a implantar tal sentimentob 
debatendo sobre a S índrome da Alienaçã o Parental (S AP) elaborada no ambiente 
em que está sendo desenvolvida a alienaçã o parental e como o nosso 
ordenamento jurídico pune o genitor ou responsável alienador através das 
legislações pertinentes para a temáticab como a Constituiçã o Federal de 1988b o 
Código C ivil de 2002b o E statuto da Criança e do adolescenteb o Código de 
Processo C ivil de 2015 e a própria Lei da Alienaçã o Parental nº  12.318/2010. A 
abordagem da temática se dará através do método dedutivob pois por meio de 
uma visã o particular para o geral buscacse o resultado do problemab quanto ao 
procedimento será utilizada a pesquisa bibliográficab pois conterá a análise de 
material já publicado com livrosb artigos e periódicos. Através da análise a ser 
desenvolvida no decorrer da pesquisa bibliográficab visacse concluir que as 
consequê ncias geradas pela alienaçã o parental sã o mais sérias do que se 
imaginamb necessitandob assimb de um maior aparato jurídico nesses casosb 
devendo haver uma maior proteçã o para as crianças ou adolescentes que sofrem 
com a alienaçã o parental por meio da legislaçã o pertinente para os genitores 
alienadores em nosso ordenamento jurídico. 

Palavrascchave: Alienaçã o Parental; Proteçã o; Legislaçã o. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABS TR ACT 

This research aims to point out how parental alienation promoted or induced by one 
of the parents or whoever has custody or supervision of the child or adolescent can 
directly interfere with their psychological formation. Because in the face of such 
problematizationb it is observed that parental alienation can directly harm the child 
or adolescent's psychologyb causing harm to their mental healthb causing Parental 
Alienation S yndrome (PAS ). It aims to discuss how parental alienation can directly 
harm the psychological formation of children and adolescents todayb seeking to 
understand the configuration of the formation of emotional abuse in children and 
adolescentsb and what leads parents or guardians to implement such a feelingb 
debating about Parental Alienation S yndrome (PAS ) created in the environment in 
which parental alienation is being developed and how our legal system punishes the 
alienating parent or guardian through relevant legislation on the subjectb such as the 
Federal Constitution of 1988b the Code C ivil Law of 2002b the Child and Adolescent 
S tatuteb the C ivil Procedure Code of 2015 and the Parental Alienation Law No. 
12b318/2010. The approach to the theme will be through the deductive methodb as 
through a particular vision for the generalb the result of the problem is sought. As for 
the procedureb bibliographical research will be usedb as it will contain the analysis of 
material already published with booksb articles and periodicals. Through the 
analysis to be developed during the bibliographical researchb the aim is to conclude 
that the consequences generated by parental alienation are more serious than 
imaginedb thus requiring a greater legal apparatus in these casesb and there must 
be greater protection for the children or adolescents who suffer from parental 
alienation through the relevant legislation for alienating parents in our legal system. 
 
K eywords: Parental Alienation; Protection; Legislation. 
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1 INTR ODUÇ ÃO 

 A presente pesquisa visa explanar sobre a Alienaçã o Parental na infância e 

adolescê ncia analisando a legislaçã o brasileira e os distúrbios psicológicos 

causados a esses menores. E sse trabalho originoucse a partir da seguinte 

pergunta: Como a alienaçã o parental promovida ou induzida por um dos genitores 

ou quem detém a guarda da criança pode interferir diretamente na sua formaçã o 

psicológica?  E  destacando como hipóteseb que tal problemab nã o atinge apenas o 

genitor alienadob mas pode afetar tambémb a família extensiva desteb ferindo 

diretamente o psicológico da criançab podendo trazer prejuízos a sua saúde mental 

e ocasionar a síndrome da alienaçã o parental. 

 Ademaisb objetivoucse discutir acerca de como a alienaçã o parental pode 

interferir diretamente na formaçã o psicológica da criança e do adolescenteb 

especificamenteb compreendendo a forma que a alienaçã o se transforma em um 

distúrbio emocional nos infantes correlacionando a S índrome da Alienaçã o 

Parentalb bem comob analisando a legislaçã o brasileira pontuando os tipos penais 

imputados aos genitores e/ou ao familiar que detém a guarda da criança. 

 Teoricamenteb a alienaçã o parental nem sempre é vista de maneira explícitab 

tornandocse necessário conviver em um contexto prático com o infante e os seus 

genitoresb assimb por esse meio conseguecse notar o contexto familiar que essa 

criança ou adolescente está inseridab além da relaçã o com os seus paisb a 

desenvoltura sentimentalb a afetividadeb o tratamentob o comportamento desses 

para com ambosb diferenciando tais pontosb vale salientar tambémb que a atitude 

dos pais pode espelhar os filhos. Por fimb um ambiente insalubreb pode causar 

grandes danosb afetando drasticamente seu desenvolvimento neurológico e socialb 

acarretando o enfraquecimento dos laços afetivosb fazendo com que a própria 

criança crie um tipo de “bloqueio” com relaçã o ao seu genitor alienadob o que os 

impede de conviver em uniã o e harmoniab assim comob os impede de viverem boas 

experiê ncias dificultando a atuaçã o do genitor alienado enquanto educador. 

 Gardner o principal autor que escreveu sobre o tema da Alienaçã o Parentalb 

através dos seus estudos realizados no âmbito da psicologia em 1980b pôde 

explanar sobre o que seria a Alienaçã o Parental e a S índrome da Alienaçã o 

Parental (S AP) que decorre delab causando nas crianças e adolescentes sérios 

problemas psicológicosb os quais podem perdurar pelo resto de suas vidas. 
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 As legislações presentes em nosso ordenamento jurídico como Constituiçã o 

Federal de 1988b Código C ivil de 2002b e Estatuto da Criança e do Adolescente– 

E CAb trazem em seu seio uma proteçã o à  criança e ao adolescente com o intuito de 

preservar o melhor interesse destes. 

 E ntretantob em se tratando de Alienaçã o Parental e suas consequê ncias para 

a criança ou adolescenteb tê mcse esta como um método utilizado por um dos 

genitores (alienador) para se fazer uma espécie e “lavagem cerebral” nestesb afim 

de que haja repúdio para com o genitor alienadob e diante do vasto número de 

casos como esse no Brasil. Tornoucse necessário a ediçã o de uma Lei específica 

para a Alienaçã o Parentalb a Lei Nº . 12.318/2010 – Lei da Alienaçã o Parental 

visando punir os genitores que desenvolverem essa síndrome na criança. 

 Os distúrbios psicológicos causados na criança ou adolescente por meio da 

Alienaçã o Parental perpassam a esfera legislativab pois muitas delas precisam de 

um inteiro acompanhamento psicológico para que traumas sejam sanados. 

Consequê ncias sociaisb individuaisb emocionaisb escolaresb amorosasb sã o as mais 

corriqueiras nesses casos. Apesar da ediçã o da Lei da Alienaçã o Parental em 

2010b essa atualmenteb nã o corresponde totalmente com a funçã o para a qual foi 

editadab muitas vezes causando efeitos inversos e ainda mais graves do que 

aqueles que se pretendiam alcançar. 

 No que tange ao método de abordagemb utilizoucse o método dedutivob pois 

racionalmente observacse o particular especificamente por meio de princípios e 

presunções gerais. Assim através de uma visã o particular para a geral buscacse o 

resultado do problema proposto e explorado. Nos procedimentos utilizoucse a 

pesquisa bibliográficab pois mediante pesquisas acerca de determinados casos que 

representam vários outros diante da realidade social é possível chegar à  conclusã o 

de determinados fatos. A natureza da pesquisa é básicab pois objetiva gerar novos 

conhecimentos para a ciê ncia através de verdades e valores universais sem que 

tenham uma aplicaçã o imediatab mas de interesses amplos. No que destaca a 

forma de abordagem é de caráter qualitativob onde buscoucse sobre o temab a partir 

da leitura sistematizada de autores e fontes relevantes. Quanto ao objetivo geral 

tratacse de uma pesquisa exploratóriab pois está inteiramente associada a uma 

pesquisa bibliográficab e mesmo que preliminarmente tratadab pode ser alvo de 

pesquisas mais direcionadas futuramente. E sta é uma pesquisa bibliográficab pois 
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foram utilizados materiais já publicados como livrosb artigosb periódicosb ecbooksb 

entre outros. 

 Por meio dissob o estudo acerca do presente tema visa demonstrar a 

importância de se diagnosticar uma alienaçã o parental em seu iníciob seja com pais 

separados ou nã ob diante do vasto número de crianças que passam por issob além 

da maioria dos problemas que isso acarreta na vida da criançab objetivando 

sempreb um desenvolvimento no seio familiar saudável entre o infante e ambos os 

genitores. Portantob esta pesquisa tem a pretensã o de contribuir para o debate ou 

discussões no campo do direito da criança e do adolescenteb direito civil e 

psicologia jurídicab e para a formaçã o jurídicocacadê mica em geral. 
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2 INS TR UME NTOS  LE GAIS  DE  PR OTE Ç ÃO A CR IANÇ A E  AO ADOLE S CE NTE : 

DIS POS IÇ Õ E S  J UR ÍDICAS  S OBR E  OS  DIR E ITOS  E  GAR ANTIAS  DA CR IANÇ A 

E  DO ADOLE S CE NTE  E M ÂMBITO NACIONAL E  INTE R NACIONAL  

 Os direitos e garantias da Criança e do Adolescente em âmbito nacional sã o 

regidos por leis e normas estatutáriasb mas nã o só destes. E sse assunto perpassa 

da esfera nacional e transcende em âmbito internacional através de tratados e 

decretos aprovados ao longo dos anosb que fortaleceram cada vez mais as 

demandas em defesa deste grupo em vulnerabilidade social. 

2.1 DIS POS IÇ Õ E S  CONS TITUCIONAIS  ACE R CA DO TE MA 

 O ordenamento jurídico brasileirob através do artigo 227 da Constituiçã o 

Federal de 1988b dispõe em seu Título VIIb que fala “Da ordem social”b em especial 

o Capítulo VII sobre a Criança e o Adolescente que: 

Art. 227 É  dever da famíliab da sociedade e do E stado assegurar à  criançab 
ao adolescente e ao jovemb com absoluta prioridadeb o direito à  vidab à  
saúdeb à  alimentaçã ob à  educaçã ob ao lazerb à  profissionalizaçã ob à  culturab 
à  dignidadeb ao respeitob à  liberdade e à  convivê ncia familiar e comunitáriab 
além de colocáclos a salvo de toda forma de negligê nciab discriminaçã ob 
exploraçã ob violê nciab crueldade e opressã o (Brasilb 1988). 

 Tratacse de uma obrigaçã o solidária entre famíliab E stado e sociedadeb para 

prover o melhor interesse para criança e adolescenteb visando um desenvolvimento 

completo afastandocos de tudo o quanto possa tornar esse crescimento frustrante. 

 A proteçã o da infância está disposta no rol dos direitos sociais presentes no 

artigo 6º  da Constituiçã o Federal de 1988b in verbis:  

Art. 6º  S ã o direitos sociais a educaçã ob a saúdeb a alimentaçã ob o trabalhob 
a moradiab o transporteb o lazerb a segurançab a previdê ncia socialb a 
proteçã o à  maternidade e à  infânciab a assistê ncia aos desamparadosb na 
forma desta Constituiçã o (Brasilb 1988). 

 Nesse casob o rol dos direitos sociais corresponde aos direitos e garantias 

fundamentais ao indivíduob devendocos serem preservados e aplicados 

imediatamente sempre que necessário. 

 O Princípio da Dignidade da Pessoa Humanab presente no artigo 1º b inciso 

IIIb da Constituiçã o Federalb deve ser aplicado aos direitos e garantias das crianças 

e adolescentesb pois é de direito ter um crescimento saudávelb frente aos seus 

genitores e família extensivab além da substituta. 
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 O artigo 229 da Constituiçã o Federal de 1988 destaca que “Os pais tê m o 

dever de assistirb criar e educar os filhos menoresb e os filhos maiores tê m o dever 

de ajudar e amparar os pais na velhiceb carê ncia ou enfermidade” (Brasilb 

1988).Assimb é dever mútuo dos pais e responsáveisb prestarem assistê ncia a 

crianças a e adolescentesb educáclosb para que cresçam amparados pelas 

melhores condições de vida e convivê ncia. 

2.2 E S TATUTO DA CR IANÇ A E  DO ADOLE S CE NTE  E  DIS POS IÇ Õ E S  DO 

CÓDIGO CIVIL 

 O E statuto da Criança e do Adolescenteb Lei Nº . 8.069/1990 foi inspirado na 

Declaraçã o Universal dos Direitos da Criançab de 1979b e na Convençã o 

Internacional sobre os Direitos da Criançab aprovados pela Organizaçã o das 

Nações Unidas (ONU) em 1989. Nela objetivacse a proteçã o integral à s crianças e 

aos adolescentesb dispondo sobre os mais variados assuntosb voltados 

integralmente a estas. 

 De acordo com o Título I do E statuto da Criança e do Adolescente “Das 

disposições preliminares” em seu artigo 2º b caputb a Lei Nº . 8.069/90 dispõeb in 

verbis: “Consideracse criançab para os efeitos desta Leib a pessoa até doze anos de 

idade incompletosb e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade” 

(Brasilb1990). O artigo em si é auto explicativob tratacse preliminarmente da faixa 

etária das crianças e adolescentes. 

 Vale destacar tambémb o artigo 3º b da Lei Nº. 8.069/90 que preleciona sobre 

os direitos fundamentais inerentes à  pessoa humana que se aplicam à s crianças e 

adolescentes. 
Art. 3º  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à  pessoa humanab sem prejuízo da proteçã o integral de que trata 
esta Leib assegurandocseclhesb por lei ou por outros meiosb todas as 
oportunidades e facilidadesb a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físicob mentalb moralb espiritual e socialb em condições de liberdade e de 
dignidade. Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicamcse a 
todas as crianças e adolescentesb sem discriminaçã o de nascimentob 
situaçã o familiarb idadeb sexob raçab etnia ou corb religiã o ou crençab 
deficiê nciab condiçã o pessoal de desenvolvimento e aprendizagemb 
condiçã o econômicab ambiente socialb regiã o e local de moradia ou outra 
condiçã o que diferencie as pessoasb as famílias ou a comunidade em que 
vivem (Brasilb 1990). 

 O Código C ivil de 2002 reconhece a capacidade de direitos e deveres de 

toda pessoa na ordem civil (art.1º )b assimb para eleb a personalidade civil da pessoa 
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começa com o nascimentob mas a lei põe a salvo desde a sua concepçã o (art. 2º ). 

Portantob a criança e ao adolescente é assegurado todos os direitos fundamentais 

inerentes a pessoa humanab desde a sua concepçã o até chegar à  vida adultab 

devendo os seus genitores e tutores prestaremclhes assistê ncia afim de que 

tenham o melhor desenvolvimento possível. 

 O artigo 4º  da Lei Nº . 8.069/90 dispõe sobre a prioridade da criança e do 

adolescente à s atividades diáriasb assim sendo: 

Art. 4º  É  dever da famíliab da comunidadeb da sociedade em geral e do 
poder público assegurarb com absoluta prioridadeb a efetivaçã o dos direitos 
referentes à  vidab à  saúdeb à  alimentaçã ob à  educaçã ob ao esporteb ao 
lazerb à  profissionalizaçã ob à  culturab à  dignidadeb ao respeitob à  liberdade 
e à  convivê ncia familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteçã o e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedê ncia de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 
c) preferê ncia na formulaçã o e na execuçã o das políticas sociais públicas; 
d) destinaçã o privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteçã o à  infância e à  juventude (Brasilb 1990). 

 O E statuto da Criança e do Adolescente em seu texto dispõe sobre o 

tratamento da criança e do adolescenteb protegendocos integralmente de qualquer 

violê ncia física ou psicológica que possam vir a sofrerb in verbis: 

Art. 5º  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligê nciab discriminaçã ob exploraçã ob violê nciab crueldade e opressã ob 
punido na forma da lei qualquer atentadob por açã o ou omissã ob aos seus 
direitos fundamentais (Brasilb 1990). 

 O Título IIb Capítulo Ib da Lei Nº . 8.069/90b “Dos Direitos Fundamentais” 

aborda em seu artigo 7º b in verbis: 

Art. 7º  A criança e o adolescente tê m direito a proteçã o à  vida e à  saúdeb 
mediante a efetivaçã o de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmoniosob em condições 
dignas de existê ncia (Brasilb 1990). 

 Portantob o E statuto pretende através desse artigo proteger a vida e a saúdeb 

por meio de políticas sociais públicasb tencionando o crescimento da criança e do 

adolescente em condições dignas de existê ncia. O Princípio do Mínimo E xistencial 

e o da Dignidade da Pessoa Humana se entrelaçam no presente artigob pois 

objetiva garantir ao indivíduo um melhor desenvolvimento em sociedadeb o que é 

permitido por meio do aparato familiar e socialb sendo o familiar em sua maioria 

garantido pelos pais em sua convivê ncia em casa. 
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 Ademaisb toda criança e adolescente possui direito à  liberdadeb ao respeito e 

a dignidadeb o que é protegido em seu E statutob no capítulo IIb o qual dispõe no 

artigo 15: 
Art. 15 A criança e o adolescente tê m direito à  liberdadeb ao respeito e à  
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e 
como sujeitos de direitos civisb humanos e sociais garantidos na 
Constituiçã o e nas leis(Brasilb 1990). 

 A liberdade é um direito e garantia fundamental prevista na Constituiçã o 

Federal de 1988b em seu art. 5º b XV. Por ser esta um direito fundamental ao 

indivíduob aplicacse a todos indistintamente e imediatamenteb assimb devecse 

obrigatoriamente aplicarcse a crianças e adolescentesb pois o E statuto da Criança e 

do Adolescente em seu artigo 15 os considera sujeitos de direitosb sendo estes 

resguardados pelo Código C ivil de 2002 em seu artigo 2º  desde a sua concepçã o. 

 O artigo 17 do E statuto da Criança e do Adolescenteb Lei Nº . 8.069/90 dispõe 

sobre o direito ao respeito à  integridade das crianças e adolescentesb in verbis: 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
físicab psíquica e moral da criança e do adolescenteb abrangendo a 
preservaçã o da imagemb da identidadeb da autonomiab dos valoresb ideias 
e crençasb dos espaços e objetos pessoais(Brasilb 1990). 

 Toda criança e adolescente tem direito de manter a sua integridade físicab 

psíquica e moralb ou sejab nã o cabe a estranhosb expor imagens de crianças e 

adolescentes mostrando o seu rostob corpo e demais membros por constituir 

desrespeito ao direito de imagem previsto no artigo 5º b X b da Constituiçã o Federal 

de 1988b sendo assegurado o direito de indenizaçã o pelo dano material ou moral 

como consequê ncia da violaçã o. 

 O artigo 18 da Lei Nº . 8.069/90 preleciona sobre a preservaçã o da dignidade 

da criança e do adolescenteb in verbis: “Art. 18. É  dever de todo velar pela 

dignidade da criança e do adolescenteb pondocos a salvo de qualquer tratamento 

desumanob violentob aterrorizanteb vexatório ou constrangedor”(Brasilb 1990). 

 Assimb nã o é só dever dos paisb tutores e familiares preservar a dignidade da 

criança e do adolescenteb mas também dever de todos os cidadã os indistintamenteb 

através disso surgiu à  campanha do “Faça Bonito”b criada pelo Comitê  Nacional de 

E nfrentamento à  Violê ncia S exual Contra Crianças e Adolescentesb onde através 

dela todos os cidadã os sã o convocados a denunciarem por meio do disque 100b 

qualquer violê ncia a criança ou adolescente que estejam em seu meio. 
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 A criança e ao adolescente é resguardado o direito a convivê ncia familiar e 

comunitáriab devendocos serem mantidos em sua família até enquanto puderem. 

Para o direito a regra é manter a criança sobre a guarda e tutela dos seus paisb a 

exceçã o é tiráclas desse seio e colocáclas em sua família substituta ou extensiva. 

S obre isso preleciona o artigo 25 da Lei Nº . 8.069/90: 

E ntendecse por família natural a comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes. Parágrafo único.  E ntendecse por 
família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade 
pais e filhos ou da unidade do casalb formada por parentes próximos com 
os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade 
e afetividade (Brasilb 1990). 

 Muitas famílias passam por dificuldades para cuidar e manter os seus filhosb 

sabecse que manter uma família requer muito esforço e dedicaçã ob resguardar os 

direitos dos filhos mais ainda. Os pais ou responsáveis frente aos filhos tê m papel 

de garantidorb ou sejab devem respeitar todos os direitos e obrigações das crianças 

e adolescentes.  

 Nã o é possível no Brasilb a retirada de uma criança ou adolescente do seio 

familiarb por seus pais ou responsáveis nã o poderem gerar o seu sustento próprio 

com exatidã ob conforme dispõe o E statuto da Criança e do Adolescenteb “Art. 23. A 

falta ou a carê ncia de recursos materiais nã o constitui motivo suficiente para a 

perda ou a suspensã o do poder familiar” (Brasilb 1990). Devecse observar se está 

garantido aquela família o mínimo existencial para viver em sociedade. Como 

frisadob a retirada do infante do seio familiar deve ser a exceçã ob assimb o artigo 19 

do E statuto da criança e do Adolescente dispõe:  

Art. 19 É  direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio 
de sua família eb excepcionalmenteb em família substitutab assegurada a 
convivê ncia familiar e comunitáriab em ambiente que garanta seu 
desenvolvimento integral (Brasilb 1990). 

 A colocaçã o da criança e do adolescente em família substituta depende da 

perda ou suspensã o do poder familiarb o poder familiar é aquele exercido pelos pais 

sobre os seus filhosb entretanto os pais ou responsáveis podem perdê clos ou ser 

suspensos destes quando houver descumprimento dos direitos e obrigações dos 

pais em relaçã o aos filhos. O Código C ivil de 2002 dispõe em seu artigo 1.635b in 

verbis: 

Art. 1.635 E xtinguecse o poder familiar: 
I c pela morte dos pais ou do filho; 
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II c pela emancipaçã ob nos termos do art. 5ºparágrafo único; 
III c pela maioridade; 
IV c pela adoçã o; 
V c por decisã o judicialb na forma do artigo 1.638 (Brasilb 2002). 

 A colocaçã o da criança ou do adolescente em família substituta depende de 

trê s modalidadesb guardab tutela e adoçã ob conforme o artigo 28 da Lei Nº . 8.069/90 

“a colocaçã o em família substituta farcsecá mediante guardab tutela ou adoçã ob 

independentemente da situaçã o jurídica da criança ou adolescenteb nos termos 

desta Lei” (Brasilb 1990). A guarda e a tutela dependem da suspensã o do poder 

familiarb o qual os genitores ficam proibidos de exercê clos por serem ébrios 

habituais ou viciados em tóxicosb por exemplo.  

 A suspensã o é temporáriab ou sejab cessado o problemab os genitores podem 

restituir o seu poder familiar sobre os seus filhos. J á a adoçã o depende 

criteriosamente da perda do poder familiarb poisb devecse frisar que é uma decisã o 

permanenteb a qual nã o pode ser revogada em momento algum após a sua 

concessã o. Um grande exemplo da perda do poder familiar é a condenaçã o dos 

pais por cometerem crimes dolosos contra a vida do filho menor. A perda do poder 

familiar nã o impede que os filhos tenham proximidade ou conheçam seus pais 

biológicosb pois é seu direito saber quais sã o as suas origens.  

 O artigo 21 da Lei Nº . 8.069/90 dispõe:  

Art. 21 O poder familiar será exercidob em igualdade de condiçõesb pelo pai 
e pela mã eb na forma do que dispuser a legislaçã o civilb assegurado a 
qualquer deles o direito deb em caso de discordânciab recorrer à  autoridade 
judiciária competente para a soluçã o da divergê ncia (Brasilb 1990). 

 Os pais tê m direitos iguais sobre o poder dos seus filhosb até mesmo sobre 

aqueles em que houve a dissoluçã o da sociedade conjugal. Quanto a essa questã o 

o ordenamento jurídico brasileirob em casos de divórcio dos pais do infanteb visab no 

que couber aplicar o instituto da guarda compartilhadab disposta no artigo 1.583b 

§ 2º b do código civil de 2002b pois é comprovado que por meio dela ambos os pais 

tem mais tempo de convívio com seus filhosb dividido equilibradamente entre 

ambosb ademais por meio desse instituto é resguardado que a criança e o 

adolescente tenha tempo de qualidade com ambosb livre de qualquer frustraçã o ao 

decorrer do seu crescimento pessoal e profissional. 

 Conforme preleciona o artigo 22 da Lei Nº . 8.069/90 dispõe:  
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Aos pais incumbe o dever de sustentob guarda e educaçã o dos filhos 
menoresb cabendoclhes aindab no interesse destesb a obrigaçã o de cumprir 
e fazer cumprir as determinações judiciais. 
Parágrafo único. A mã e e o paib ou os responsáveisb tê m direitos iguais e 
deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na educaçã o da 
criançab devendo ser resguardado o direito de transmissã o familiar de suas 
crenças e culturasb assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta 
Lei (Brasilb 1990). 

 
2.3 DIS POS IÇ Õ E S  INTE R NACIONAIS  CONCE R NE NTE S  AO TE MA 

 Os direitos e garantias a proteçã o das crianças e dos adolescentes 

transcendem a esfera nacionalb há em todo o mundo a disciplina de tratados 

internacionais de proteçã o à s crianças e aos adolescentesb e em destaque a 

Alienaçã o Parental estã o os países: Portugalb Chileb E stados Unidos e Canadá. 

 A Declaraçã o de Genebra foi o primeiro instrumento normativo em âmbito 

internacional a tratar de forma específica e clara sobre questões relacionadas a 

crianças e adolescente. E sta visava proteger todas as crianças de qualquer tipo de 

discriminaçã ob objetivando o auxílio a todas para que tenham plenas condições de 

se desenvolverem regularmenteb inclusive preza pelo recolhimento das crianças 

órfã s e abandonadasb para que possam ser alimentadasb auxiliadasb tratadas e 

reeducadas. 

 Fundado em 1927 durante o IV  Congresso Pancamericano da Criança e 

após issob vinculado à  Organizaçã o dos E stados Americanos em 1949b por 10 (dez) 

paísesb incluindo o Brasilb o Instituto Interamericano da Criança visa nã o só a 

preservaçã o dos direitos das criançasb mas também o assessoramento legislativo 

políticocsocial aos E stados Membros. 

 E m 1946 foi criado o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICE F) 

onde os seus primeiros programas foram voltados à  prestaçã o assistencial 

emergencial das crianças no período póscguerrab na E uropab Oriente Médio e 

China. Isso porque eles estavam vivenciando o póscguerra e a devastaçã o globalb 

entretantob após concluir o seu objetivob nações se manifestaram por sua 

manutençã ob sob a perspectiva do nã o abandono das crianças que sofriam com a 

fomeb doenças e miséria em outros países. 

 A partir dissob em 1953 a UNICE F  virou órgã o de caráter permanente na 

ONUb ampliando sua competê ncia para todo o mundo. Após dois anos de sua 

criaçã ob em 1948b a Assembleia Geral da ONU aprovou a Declaraçã o Universal dos 

Direitos Humanosb que apesar de nã o tratar especificadamente sobre os direitos da 
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criança e do adolescenteb enuncia direitos voltados a todos os seres humanos 

incluindo as crianças e adolescentes. 

 A Declaraçã o dos Direitos da Criança surgiu no ano de 1959b com base 

principiológicaobjetiva para crianças e adolescentes direitos fundamentais básicos 

como liberdadeb educaçã ob convívio socialb estudob alimentaçã o. 

 E sta Declaraçã o elenca 10 (dez) princípios: 

Princípio I – Direito à  igualdadeb sem distinçã o de raça religiã o ou nacionalidade. 

A criança desfrutará de todos os direitos enunciados nesta Declaraçã o. 
E stes direitos serã o outorgados a todas as criançasb sem qualquer 
exceçã ob distinçã o ou discriminaçã o por motivos de raçab corb sexob 
idiomab religiã ob opiniões políticas ou de outra naturezab nacionalidade ou 
origem socialb posiçã o econômicab nascimento ou outra condiçã ob seja 
inerente à  própria criança ou à  sua família (UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio II – Direito a especial proteçã o para o seu desenvolvimento físicob mental 
e social. 

A criança gozará de proteçã o especial e disporá de oportunidade e 
serviçosb a serem estabelecidos em lei por outros meiosb de modo que 
possa desenvolvercse físicab mentalb moralb espiritual e socialc mente de 
forma saudável e normalb assim como em condições de liberdade e 
dignidade. Ao promulgar leis com este fimb a consideraçã o fundamental a 
que se atenderá será o interesse superior da criança (UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio III – Direito a um nome e a uma nacionalidade: “A criança tem direitob 

desde o seu nascimentob a um nome e a uma nacionalidade” (UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio IV – Direito à  alimentaçã ob moradia e assistê ncia médica adequadas para 

a criança e a mã e. 

A criança deve gozar dos benefícios da previdê ncia social. Terá direito a 
crescer e desenvolvercse em boa saúde; para essa finalidade deverã o ser 
proporcionadosb tanto a elab quanto à  sua mã eb cuidados especiaisb 
incluindocse a alimentaçã o pré e póscnatal. A criança terá direito a 
desfrutar de alimentaçã ob moradiab lazer e serviços médicos adequados 
(UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio V – Direito à  educaçã o e a cuidados especiais para a criança física ou 

mentalmente deficiente: “A criança física ou mentalmente deficiente ou aquela que 

sofre de algum impedimento social deve receber o tratamentob a educaçã o e os 

cuidados especiais que requeira o seu caso particular” (UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio VI – Direito ao amor e a compreensã o por parte dos pais e da sociedade. 

A criança necessita de amor e compreensã ob para o desenvolvic mento 
pleno e harmonioso de sua personalidade; sempre que possívelb deverá 
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crescer com o amparo e sob a responsabilidade de seus paisb masb em 
qualquer casob em um ambiente de afeto e segurança moral e material; 
salvo circunstâncias excepcionaisb nã o se deverá separar a criança de 
tenra idade de sua mã e. A sociedade e as autoridades públicas terã o a 
obrigaçã o de cuidar especialmente do menor abandonado ou daqueles 
que careçam de meios adequados de subsistê ncia. Convém que se 
concedam subsídios governamentaisb ou de outra espécieb para a 
manutençã o dos filhos de famílias numerosas (UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio VII – Direito à  educaçã o gratuita e ao lazer infantil 

A criança tem direito a receber educaçã o escolarb a qual será gratuita e 
obrigatóriab ao menos nas etapas elementares. Darcsecá à  criança uma 
educaçã o que favoreça sua cultura geral e lhe permita em condições de 
igualdade de oportunidades – desenvolver suas aptidões e sua 
individualidadeb seu senso de responsabilidade social e moral. Chegando a 
ser um membro útil à  sociedade. O interesse superior da criança deverá 
ser o interesse diretor daqueles que tê m a responsabilidade por sua 
educaçã o e orientaçã o; tal responsabilidade incumbeb em primeira 
instânciab a seus pais. A criança deve desfrutar plenamente de jogos e 
brincadeiras os quais deverã o estar dirigidos para educaçã o; a sociedade 
e as autoridades públicas se esforçarã o para promover o exercício deste 
direito (UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio VIII – Direito a ser socorrida em primeiro lugarb em caso de catástrofes: “A 

criança deve – em todas as circunstâncias – figurar entre os primeiros a receber 

proteçã o e auxílio”(UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio IX  – Direito a ser protegida contra o abandono e a exploraçã o no trabalho. 

A criança deve ser protegida contra toda forma de abandonob crueldade e 
exploraçã o. Nã o será objeto de nenhum tipo de tráfico. Nã o se deverá 
permitir que a criança trabalhe antes de uma idade mínima adequada; em 
caso algum será permitido que a criança dediquecseb ou a ela se imponha 
qualquer ocupaçã o ou emprego que possa prejudicar sua saúde ou sua 
educaçã ob ou impedir seu desenvolvimento físicob mental ou moral 
(UNICE F b 1959b p. 1). 

Princípio X  – Direito a crescer dentro de um espírito de solidariedadeb 

compreensã ob amizade e justiça entre os povos. 

A criança deve ser protegida contra as práticas que possam fomentar a 
discriminaçã o racialb religiosab ou de qualquer outra índole. Deve ser 
educada dentro de um espírito de compreensã ob tolerânciab amizade entre 
os povosb paz e fraternidade universais e com plena consciê ncia de que 
deve consagrar suas energias e aptidões ao serviço de seus semelhantes 
(UNICE F b 1959b p. 1). 

 Após 30 (trinta) anos da promulgaçã o da Declaraçã o dos Direitos da 

Criançab foi adotada no ano de 1989 a Convençã o Internacional sobre os Direitos 

da Criança. E ssa Convençã o tornoucse o instrumento legal mais representativo dos 

direitos da criança e do adolescente. 
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 O Pacto de S an J osé da Costa R ica ou Convençã o Americana de Direitos 

Humanos dispõe sobre assuntos de grande relevância dentro da seara dos direitos 

humanosb entre esses estã o à s medidas de proteçã o que o menor requer por parte 

da famíliab da sociedade e do E stado. 
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3 CONCE ITO DE  ALIE NAÇ ÃO PAR E NTAL  

 Alienaçã o parental é o abuso emocional imposto por qualquer responsável 

legal da criança ou adolescente com o objetivo de implantar sentimento negativo em 

relaçã o a outro membro da família e arruinar a convivê ncia deste com o menor. “O 

primeirob o alienadorb destrói ou impede a formaçã o de laços afetivosb denegrindo a 

imagem e a reputaçã o do segundob o alienado” (S oaresb 2018b p. 4). É  importante 

frisar que alienaçã o parental nã o é caracterizada apenas de genitor para genitorb 

mas pode atingir também a família extensiva deste. Além do queb esse abuso 

emocional desencadeado por uma série de sentimentos pode causar na criança e no 

adolescente a S índrome da Alienaçã o Parental (S AP). 

 A separaçã o dos cônjuges ou dos companheiros (separaçã o de corposb 

separaçã o de fatob dissoluçã o da uniã o estável ou divórcio) nã o pode significar 

separaçã o de pais e filhos. E m outras palavrasb separamcse os paisb mas nã o estes 

em relaçã o a seus filhos incapazes. A cessaçã o da convivê ncia entre os pais nã o faz 

cessar a convivê ncia familiar entre os filhos e seus genitoresb ainda que estes 

passem a viver em residê ncias distintas (Lôbob 2022b p.201).  

 As primeiras hipóteses sobre a alienaçã o parental foram levantadas por 

R ichard Gardner em 1980b que como psiquiatra infantilb atuava como perito em 

casos de divórcio e disputa de guarda. Gardner definia a Alienaçã o Parental como: 
Um distúrbio que surge principalmente no contexto da disputa de guarda. A 
sua primeira manifestaçã o seria acompanhada de difamaçã o feita por parte 
de um genitor em relaçã o ao outro. Tratacse de uma campanha de 
difamaçã o nã o justificadab visando afastar a criança do outro genitor 
(Gardnerb 2001ab 2001bb 2002ab 2002bb 2002cb 2002db p. 14). 

 Mais tardeb houve a diferenciaçã o entre o que seria Alienaçã o Parental e o 

que seria a S índrome da Alienaçã o Parental: 

A primeira se caracterizaria quando o afastamento físico e afetivo da criança 
em relaçã o a um dos genitores é perpetrado pelo genitorcguardiã o. J á a 
S índrome da Alienaçã o Parental se constituiria como as sequelas 
emocionais e comportamentais geradas na criança pela instauraçã o da 
Alienaçã o Parental. Ou sejab a S índrome da Alienaçã o Parental seria o 
resultado da combinaçã o de doutrinaçõesb de uma programaçã o —  lavagem 
cerebral —  da criança que a mã e faz para o aviltamento do laço entre ela e 
o pai nã o guardiã o (Gardnerb 2001ªb p. 14 e 15). 

 Teoricamenteb a alienaçã o parental nem sempre é vista de maneira explícitab 

tornandocse necessário conviver em um contexto prático com a criança e os seus 

genitoresb assimb por esse meiob conseguecse notar o contexto familiar que essa 
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criança está inseridab além da relaçã o com os seus genitoresb a desenvoltura 

sentimentalb a afetividadeb o tratamentob o comportamento desses para com ambosb 

diferenciando tais pontos. 

 A Alienaçã o Parentalb na atualidadeb destaca sistematicamente como as 

atitudes dos pais ou outros membros da família de um dos exccônjuges podem 

espelhar os filhosb criando nesses algum tipo de sentimento negativo voltado para 

um dos genitoresb causando consequentemente uma espécie de repulsab podendo 

leváclos a uma má formaçã o dos laços afetivos e possíveis distúrbios psicológicos. 

 É  mais recorrente entre famílias que passam pelo divórciob segundo estudo 

realizado por Gardner (2001) na épocab o que faz com que o alienador use a criança 

como um instrumento de vingançab entretanto esta nã o ocorre apenas entre os 

genitoresb mas por meio de quem detém a guarda ou vigilância destab assimb avósb 

tiosb entre outras pessoas que tem uma convivê ncia próxima com o infante podem 

praticar neste a alienaçã o parental para com os seus genitores eb até mesmob a sua 

família extensiva. 

 A Alienaçã o Parental pode ser vistab tambémb em casais que ainda coabitamb 

mas que o relacionamento está desgastado e conflituosob por meio dissob os seus 

genitores a fim de demonstrar o seu sentimento de revolta no relacionamento 

trabalham negativamente na criança prejudicando o seu desenvolvimento familiar. 

 Nem sempre a prática da alienaçã o parental é explícitab diante disso há uma 

exigê ncia quanto aos profissionais que buscam tratar o infante acometido por estab 

por meio de acompanhamento contínuo e regular formado por várias indagações 

voltadas ou nã o a alienaçã o parental visando investigar o cenário o qual o infante 

está inserido.  

 Nã o está sobre o poder de a criança escolher entre o pai ou a mã eb pois é 

direito deste ter contanto com ambosb mesmo que póscdivórciob podendo usufruir da 

sua origemb culturab posiçã o socialb sem ter a necessidade de cortar vínculos com 

um dos seus genitores. O judiciário já tem tomado decisões na tentativa de dirimir a 

Alienaçã o Parentalb em causas de divórcio em que ambos os cônjuges apresentam 

condições de desfrutar o tempo necessário com o infanteb optacse nesse casob pelo 

instituto da guarda compartilhadab em correspondê ncia ao Princípio do melhor 

interesse da criança.Por meio dissob cabe aos pais o direito de cuidado recíproco 

com a criança. O Código C ivil em seu artigo 1.583b § 2º  define guarda compartilhado 

comob in verbis: 
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Art. 1.583  A guarda será unilateral ou compartilhada. (R edaçã o dada pela 
Lei nº  11.698b de 2008).  

(...) 

§  2 o Na guarda compartilhadab o tempo de convívio com os filhos deve ser 
dividido de forma equilibrada com a mã e e com o paib sempre tendo em 
vista as condições fáticas e os interesses dos filhos (Código C ivilb 2002). 

 E sse instituto determina que o tempo de convívio dos genitores com os 

filhos é dividido de forma equilibradab levandocse em consideraçã o as condições 

fáticas e os interesses do menorb assimb o infante teria um desenvolvimento 

completo e adequado o que evitaria transtornos quanto à  sua desenvoltura com a 

figura do pai ou da mã eb ficando mais difícil a caracterizaçã o da Alienaçã o 

Parental. 

3.1 CAR ACTE R ÍS TICAS  E  TIPOS  DA ALIE NAÇ ÃO PAR E NTAL 

 Quanto à s características da Alienaçã o Parentalb destacamcse seis dentre 

as suas principais: 

1) campanha de difamaçã o contra o genitor nã o guardiã o; 2) 
racionalizaçã o fracasb frívolas e absurdas para depreciaçã o do outro 
genitor; 3) fenômeno do falso “pensadorcindependente”b segundo o qual a 
criança pensa mal do outro genitor “por conta própria”; 4) ausê ncia de 
culpa sobre a crueldade e/ou exploraçã o exercida contra o genitor 
alienado; 5) presença de cenários emprestadosb cenários e/ou situações 
inventadasb construídasb nã o congruentes; 6) propagaçã o da animosidade 
para a família e os amigos do genitor alienado (Gardnerb 2002b p. 53). 

 Gardner (2001) ainda divide a Alienaçã o Parental em níveis: leveb moderado 

e graveb mas nã o só Gardner (2001)b outros estudiosos também os consideram 

como graus da S índrome da Alienaçã o Parental. 

 O grau leve é caracterizado quando o genitor que detém a guarda do 

infanteb ainda no período de visitações passa a denegrir a imagem no outro de 

forma superficialb com pouco frequê nciab no entantob está sempre procurando um 

motivo ou um tema fazendo com que o menor comece a assimilar algumas ideiasb 

causando entre a relaçã o do menor e o genitor alienado um mal estarb pois o 

infante enxerga o genitor alienante como seu principal cuidadorb considerando 

todas as falas e sentimentos deste.  

 O moderado já ocorre de forma mais perceptívelb o menor trata o genitor 

alienado de forma mais desrespeitosab pois os motivos e temas passam a ser mais 

frequentes e intensosb fazendo com que o infante já consiga criar uma imagem 
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negativa do genitor alienadob tornando o genitor alienante e o infante cúmpliceb 

assim o vínculo afetivo entre o genitor alienado e o infante começa a se deteriorarb 

havendo na relaçã o um distanciamento nã o só entre o infante e o genitor alienadob 

mas entre a sua família extensiva também.  

 O grave é caracterizado pela extrema perturbaçã o do menorb através dissob 

é quase impossível que ocorra o período de visitaçã ob pois quando ocorrem sã o 

tomadas pelo ódiob baseado na difamaçã o ou provocaçã ob que a alienaçã o 

cometida pelo genitorcguardiã o causou. Oub oposto a issob o menor pode por ato 

próprio nã o trocar nenhuma palavra com o genitor alienado ou a família extensiva 

desteb na tentativa de fugab assimb tornamcse habituais crises de choro e pânicob 

atos violentos que dificultam a continuidade ao período de visitaçã o. Por meio 

dissob o vínculo entre eles é completamente cortadob uma vez que o nível da 

alienaçã o parental chegou ao seu ápice(S ilvab 2019b p. 14). 

 A S índrome da Alienaçã o Parental foi definida por Gardner em 1980b e este 

considera que a S índrome da Alienaçã o Parental é um distúrbio que surge 

inicialmente na conjuntura das disputas em torno da guarda do menor. S ua 

primeira manifestaçã o aparece em situações que visam denegrir a figura parental 

perante a criançab algo sem justificativa. E sta síndrome resulta da combinaçã o de 

um programa de doutrinaçã o dos genitores (lavagem cerebral) juntamente com a 

contribuiçã o da própria criança vendo de outra forma a figura parental que está na 

mira desse processo. 

 E ssa síndrome nã o cessa com o crescimento da criançab pelo contráriob 

acriança que desenvolve essa síndrome pode ter na adolescê ncia ou vida adulta 

um quadro de depressã ob desorganizaçã o mentalb ansiedadeb dificuldade de 

concentraçã o em qualquer atividade intelectualb transtorno de identidade ou de 

imagemb sentimento de desesperob entre outros. Portantob com base no alto 

número de casos de alienaçã o parentalb tê mcsena atualidade um vasto índice de 

crianças que desenvolve problemas até para se relacionar com outras criançasb 

além de todos os outros casos outrora citados como consequê ncia da síndrome da 

alienaçã o parental. 

 Por ser o infante que passa pela Alienaçã o Parental usada como um objeto 

de vingança de genitores para genitoresb a identificaçã o da Alienaçã o Parental se 

torna perceptível se observados alguns pontos em específico. Os sintomas sã o 

exibidos pelas atitudes da criança ou do adolescente. 
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 Diagnosticavacse a S índrome da Alienaçã o Parental (S AP) através de falas 

adultas mencionadas por crianças ou adolescente que muitas vezes nã o sabiam o 

significado de tais palavrasb por meio dissob Gardner identificava que aquela 

criança ou adolescente pronunciava frases que ouvia do genitor alienador. 

 Para esteb alguém que fosse submetido a tal síndrome correria um grande 

risco de ter problemas psicológicos quando chegassem à  vida adultab como 

problemas de relacionamentob por exemplo. 

 Dessa maneirab Dias (2010) esclarece que “a S AP gera consequê ncias 

altamente prejudiciais no relacionamento com o genitor alienado e com o alienadorb 

mas o impacto mais trágico sempre recai sobre o filhob vítima da alienaçã o”. 

 No contexto atual de família e no decorrer da separaçã ob alguns casais nã o 

conseguem lidar muito bem com os sentimentos advindos delab e quando possuem 

filhos menores esses sentimentos refletem sobre elasb consequentementeb os 

tornando instrumento de vingança de um genitor para com o outrob destaca Dias 

(2010a): 

E m muitos casosb quando ocorre a ruptura do relacionamento 
amorosobsã o comuns situações em que um dos cônjuges nã o consegue 
assimilar adequadamente o luto da separaçã o eb movidos pelo sentimento 
de rejeiçã ob de traiçã ob de embaraçob permitem que o desejo de vingança 
desencadeie um processo de destruiçã ob desmoralizaçã o e descrédito do 
excparceiro (Diasb 2010ªb p. 57). 

 A teoria de Gardner recebeu várias críticasb isso porqueb em pesquisas 

realizadas pelo psiquiatra apontava uma margem de que 85% e 90% dos casos da 

S índrome da Alienaçã o Parental eram cometidos por mã es. E ntretanto no ano de 

1990b em outra pesquisa realizada por eleb esse número obteve uma alteraçã ob 

pois nesta acusava um percentual de que 50% dos homens na época contribuíam 

para o desencadeamento da S índrome da Alienaçã o Parental (S AP). 

 É  necessário que se considere o contexto histórico e social desses dadosb 

pois há uma crescente mudança quanto aos números que se correlacionam com 

esse tema. Atualmenteb segundo dados do IBGE b cerca de 39 milhões de crianças 

entre 0 (zero) e 12 (doze) anos sã o vítimas de alienaçã o parentalb as quais sã o 

filhos de pais nã o separados. Isso é muito comum ocorrerb pois na maioria das 

vezes os pais nã o conseguem ter um lar harmônico eb diante de tantas discussões 

no seio familiarb a criança acaba alienada à quele(a) que sempre motiva as brigas. 
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E m matériab o G11 no ano de 2018b publicou que com base na Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) o número de processos de alienaçã o parental entre os 

anos de 2016 e 2017 chega a 2.365b e que até o ano de 2014 cerca de 500 mil 

crianças nã o tinham o nome do pai em sua certidã o de nascimento. Assimb é 

necessário analisar em concreto cada caso. 

3.2 PRE VIS ÃO LE GAL NO J UDICIÁ R IO BR AS ILE IR O 

 No Brasilb a Alienaçã o Parental foi marcada por quatro ondas: 1) descoberta; 

2) engajamento; 3) legalizaçã ob e 4) questionamento. A descoberta se deu no início 

dos anos 2000b quando chegou à s varas de família através das petições iniciais o 

termo Alienaçã o Parental utilizado por associações e organizações nã o 

governamentais (ONG Ś ) de pais separados. O termo era pouco visto pelos 

poderes Legislativos e J udiciáriosb por nã o haverb na época uma lei específicab 

apesar de ser o termo bem mencionado em casos que havia disputa de guarda. 

O engajamento se deu em meados dos anos 2000b quando essas 

associações e organizações nã o governamentais (ONG S̀ ) de pais separados 

começaram sua luta pela visibilidade da Alienaçã o Parental e sua regulamentaçã o 

através de dispositivo legalb foi aí que se criou o Projeto de Lei Nº. 4.053/2008 eb 

logo após a Lei da Alienaçã o Parentalb em 2010. Nesse viésb começaram a emergir 

os especialistas em alienaçã o parentalb principalmente nas áreas do direitob 

psicologia e medicina. 

 A legalizaçã o ocorre por meio da Lei da Alienaçã o parentalb Lei Nº . 

12.318/10b sendo necessária a legalizaçã o do dispositivo pelo vasto número de 

processos nas varas de família que dispunham desse temab o qual até o ano nã o 

havia regulamentaçã o algumab o que dificultava a atuaçã o do S istema J udiciário 

diante de tais casos. 

 O questionamento dos pressupostos da Alienaçã o Parental se deu dois 

anos após a promulgaçã o da Leib quando J uízes e Promotores a partir da sua 

utilizaçã ob começaram a levantar questionamentos específicos quanto à  utilizaçã o 

excessiva do dispositivob um recente questionamento é o Projeto de Lei Nº . 

10.639/2018 da Câmara dos Deputadosb o qual afirma que “a legislaçã o criada 

para ser soluçã o tornoucse problema maior do que aquele que tentou solucionar.”  
                                                           
ϭ Dϭ: https://gϭ.gloď o.Đoŵ/sp/sao-Đaƌlos-ƌegiao/ŶotiĐia/auŵeŶto-do-Ŷuŵeƌo-de-pƌoĐessos-poƌ-alieŶaĐao-
paƌeŶtal-ŵostƌa-Ƌue-faŵilias-estao-ŵais-iŶfoƌŵadas-diz-oaď.ghtŵl 
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 Devido à  vida privada de a família brasileira sofrer pouca intervençã o 

estatalb as situações abusivas sã o mais fáceis de ocorrerb isso explica o porquê  do 

Brasil ser o único país do mundo que regulamentou especificadamente a alienaçã o 

parental. 

 A Lei na Alienaçã o Parentalb Lei Nº .12.318/2010 objetiva regular com 

eficiê ncia o convívio dos filhos com seus pais ou responsáveis após a separaçã ob 

para issob estabelece alguns critériosb que se descumpridos geram medidas 

judiciais protetivas ou coercitivas a depender do caso. Insta frisar queb antes do 

advento da Lei N.º  12.318/2010b os atos de Alienaçã o Parental eram punidos por 

dispositivos do E statuto da Criança e do Adolescente (E CA) e pelo Código de 

Processo C ivil (CPC)b mas raramente as suas sanções eram aplicadas. 

 A Lei de Alienaçã o Parentalb Lei Nº . 12.318/2010 destaca dois conceitosb 

primeiramente o que seria a Alienaçã o Parental eb por segundob os atos da 

Alienaçã o Parental. Aprovada no ano de 2010 tem como objetivo: 
A Lei tem por objetivo proteger os interesses de crianças e adolescentesb 
deixando claro que a prática de atos de alienaçã o parental fere o direito 
fundamental dos infantes à  convivê ncia familiarb constituindo sua práticab 
portantob abuso moralb na medida em que prejudica inclusive o 
desenvolvimento de relações afetuosas com o parente alienado (S oaresb 
2018b p.5). 

 

 Tal dispositivo visa à  proteçã o dos interesses do infante considerando esses 

como um direito fundamental. Assimb a qualquer sinal de alienaçã o parentalb o 

genitor alienador será punido tanto cível quanto criminalmenteb e medidas serã o 

adotadas para o restabelecimento dos vínculos afetivos violados e acabar com a 

alienaçã o parental. 
Através desta leib finalmente foi reconhecida a prática da alienaçã o 
parentalb a fim de garantir a proteçã o jurídica ao menor manipulado e ao 
genitor alienado. Também consolidou o instituto da guarda compartilhada 
como a melhor forma de dirimir conflitos familiaresb além de garantir aos 
filhos conviver de forma equivalente tanto com família da mã e como 
também com a família do pai (S ilvab 2020b p. 33). 

 

 E m seu artigo 1º b a Lei Nº . 12.318/2010 deixa explícita sua regulamentaçã o 

da Alienaçã o Parentalb classificando em seu artigo 2º  o que seria a Alienaçã o 

Parentalb in verbis: 
 
Art. 1º  E sta Lei dispõe sobre a alienaçã o parental.(Brasilb 2010) 
Art. 2º  Consideracse ato de alienaçã o parental a interferê ncia na formaçã o 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um 
dos genitoresb pelos avôs ou pelos que tenham a criança ou adolescente 
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sob a sua autoridadeb guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que 
cause prejuízo ao estabelecimento ou à  manutençã o de vínculos com este. 
Parágrafo único.  S ã o formas exemplificativas de alienaçã o parentalb além 
dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por períciab praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros:   
I c R ealizar campanha de desqualificaçã o da conduta do genitor no 
exercício da paternidade ou maternidade;  
II c Dificultar o exercício da autoridade parental;  
III c Dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV c Dificultar o exercício do direito regulamentado de convivê ncia familiar;  
V c Omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes 
sobre a criança ou adolescenteb inclusive escolaresb médicas e alterações 
de endereço;  
VI c Apresentar falsa denúncia contra genitorb contra familiares deste ou 
contra avósb para obstar ou dificultar a convivê ncia deles com a criança ou 
adolescente;  
VII c Mudar o domicílio para local distanteb sem justificativab visando a 
dificultar a convivê ncia da criança ou adolescente com o outro genitorb com 
familiares deste ou com avós (Brasilb 2010). 

 

 S alientacseb que o rol do artigo 2º  da Lei Nº . 12.318/2010 é meramente 

exemplificativob portantob diante de um caso concreto podem ser reveladas diversas 

outras formas de práticas de Alienaçã o Parental promovida pelo alienador. 

 O artigo 3º  da Lei Nº . 12.318/2010 estabelece sobre a prática do ato de 

Alienaçã o Parentalb dispondo in verbis: 

Art. 3º  A prática de ato de alienaçã o parental fere direito fundamental da 
criança ou do adolescente de convivê ncia familiar saudávelb prejudica a 
realizaçã o de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiarb 
constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento 
dos deveres inerentes à  autoridade parental ou decorrentes de tutela ou 
guarda (Brasilb 2010). 

 

 Assimb é veementemente explícito que a convivê ncia da criança ou do 

adolescente com os pais ou responsáveis constitui direito fundamental destab 

acarretando a Alienaçã o Parental na violaçã o de deveres intrínsecos aos pais ou 

responsáveis ou derivado de tutela ou guarda. 

O artigo 4º  da Lei Nº . 12.318/2010 explana sobre o crivo processual dos 

processos de Alienaçã o Parentalb in verbis: 

Art. 4º  Declarado indício de ato de alienaçã o parentalb a requerimento ou 
de ofíciob em qualquer momento processualb em açã o autônoma ou 
incidentalmenteb o processo terá tramitaçã o prioritáriab e o juiz 
determinaráb com urgê nciab ouvido o Ministério Públicob as medidas 
provisórias necessárias para preservaçã o da integridade psicológica da 
criança ou do adolescenteb inclusive para assegurar sua convivê ncia com 
genitor ou viabilizar a efetiva reaproximaçã o entre ambosb se for o caso. 
Parágrafo único. Assegurarcsecá à  criança ou ao adolescente e ao genitor 
garantia mínima de visitaçã o assistida no fórum em que tramita a açã o ou 
em entidades conveniadas com a J ustiçab ressalvados os casos em que há 
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iminente risco de prejuízo à  integridade física ou psicológica da criança ou 
do adolescenteb atestado por profissional eventualmente designado pelo 
juiz para acompanhamento das visitas (Brasilb 2010). 

 

 S obre esse aspectobalguns autores já tê m tratado sobre:“de acordo com a 

previsã o legalb a investigaçã o da prática de alienaçã o poderá ocorrer em açã o 

autônoma ou incidental e terá prioridade na tramitaçã o” (S ilvab 2020b p. 33). 

 E m seu artigo 5º b a Lei N.º  12.318/2010b estabelece sobre a determinaçã o de 

perícia psicológica e biopsicossocial que o juiz pode determinar nos casos de 

Alienaçã o Parentalb e como esta deverá ocorrer diante das situações concretasb in 

verbis: 
Art. 5o Havendo indício da prática de ato de alienaçã o parentalb em açã o 
autônoma ou incidentalb o juizb se necessáriob determinará perícia 
psicológica ou biopsicossocial.  
§  1o O laudo pericial terá base em ampla avaliaçã o psicológica ou 
biopsicossocialb conforme o casob compreendendob inclusiveb entrevista 
pessoal com as partesb exame de documentos dos autosb histórico do 
relacionamento do casal e da separaçã ob cronologia de incidentesb 
avaliaçã o da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a 
criança ou adolescente se manifesta acerca de eventual acusaçã o contra 
genitor.  
§  2o A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar 
habilitadosb exigidob em qualquer casob aptidã o comprovada por histórico 
profissional ou acadê mico para diagnosticar atos de alienaçã o parental.   
§  3o O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a 
ocorrê ncia de alienaçã o parental terá prazo de 90 (noventa) dias para 
apresentaçã o do laudob prorrogável exclusivamente por autorizaçã o 
judicial baseada em justificativa circunstanciada.  
§  4º  Na ausê ncia ou insuficiê ncia de serventuários responsáveis pela 
realizaçã o de estudo psicológicob biopsicossocial ou qualquer outra 
espécie de avaliaçã o técnica exigida por esta Lei ou por determinaçã o 
judicialb a autoridade judiciária poderá proceder à  nomeaçã o de perito com 
qualificaçã o e experiê ncia pertinentes ao temab nos termos dos arts. 
156 e 465 da Lei nº  13.105b de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
C ivil) (Brasilb 2010). 

 

 A Lei Nº . 12.318/2010 também prevê  sobre as formas de Alienaçã o Parental 

e em como o Poder J udiciário deve agir diante de uma situaçã o a qual se configura 

como Alienaçã o Parentalb dispondo in verbis: 
Art. 6º  Caracterizados atos típicos de alienaçã o parental ou qualquer 
conduta que dificulte a convivê ncia de criança ou adolescente com genitorb 
em açã o autônoma ou incidentalb o juiz poderáb cumulativamente ou nã ob 
sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla 
utilizaçã o de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus 
efeitosbsegundo a gravidade do caso: 
I c Declarar a ocorrê ncia de alienaçã o parental e advertir o alienador; 
II c Ampliar o regime de convivê ncia familiar em favor do genitor alienado; 
III c E stipular multa ao alienador; 
IV c Determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; 
V c Determinar a alteraçã o da guarda para guarda compartilhada ou sua 
inversã o; 
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VI c Determinar a fixaçã o cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 
§  1º  C aracterizado mudança abusiva de endereçob inviabilizaçã o ou 
obstruçã o à  convivê ncia familiarb o juiz também poderá inverter a 
obrigaçã o de levar para ou retirar a criança ou adolescente da residê ncia 
do genitorb por ocasiã o das alternâncias dos períodos de convivê ncia 
familiar.         
§  2º  O acompanhamento psicológico ou o biopsicossocial deve ser 
submetido a avaliações periódicasb com a emissã ob pelo menosb de um 
laudo inicialb que contenha a avaliaçã o do caso e o indicativo da 
metodologia a ser empregadab e de um laudo finalb ao término do 
acompanhamento (Brasilb 2010). 

 

 Portantob além de regular sobre a Alienaçã o Parentalb seus atos e sua 

identificaçã ob a Lei de Alienaçã o Parental ainda regulamenta sobre como deve se 

dar o acompanhamento psicológico e biopsicossocial da criança e do adolescente 

que sofre a S índrome da Alienaçã o Parental. 
Nos termos do Art. 6º b da Lei 12.318\2010b caracterizados atos típicos de 
alienaçã o parental ou qualquer conduta que dificulte a convivê ncia de 
criança ou adolescente com o genitorb a justiça decretará medidas para 
reparar os danos causados e punir o alienadorb tais como: advertê nciab 
multab alteraçã o ou inversã o da guardab fixaçã o cautelar de domicílio do 
infante e suspensã o da autoridade parental (S oaresb 2018b p. 6). 

 Para S ilva (2020): 
A tomada de decisões em processos que envolvam alienaçã o deve ser 
muito bem analisada por todos os profissionais envolvidosb pois os fatos 
imputados ao genitor alienado podem nã o ser verídicosb devido à  
manipulaçã o de informações pelo alienador e a consequente criaçã o de 
falsas memórias pela criança alienada.  

 E m seu artigo 7º b a Lei Nº . 12.318/2010 regulamenta sobre a atribuiçã o ou 

alteraçã o da guarda da criança e/ou adolescenteb in verbis: 

Art. 7o A atribuiçã o ou alteraçã o da guarda darcsecá por preferê ncia ao 
genitor que viabiliza a efetiva convivê ncia da criança ou adolescente com o 
outro genitor nas hipóteses em que seja inviável a guarda compartilhada 
(Brasilb 2010). 

 

 E sse artigo está voltado para os casos dos quais a guarda da criança e/ou 

adolescente nã o é compartilhadab sendo esta deferida ao genitor que viabilize a 

convivê ncia efetiva da criança ou adolescente com o outro genitor. 

 Quanto aos artigos 8º  e 8º cA da Lei nº  12.318/2010b estes dispõem sobre 

regras processuais e de competê ncia nos casos de Alienaçã o Parentalb in verbis: 

Art. 8o A alteraçã o de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para 
a determinaçã o da competê ncia relacionada à s ações fundadas em direito 
de convivê ncia familiarb salvo se decorrente de consenso entre os genitores 
ou de decisã o judicial (Brasilb 2010). 
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Art. 8º cA. S empre que necessário o depoimento ou a oitiva de crianças e de 
adolescentes em casos de alienaçã o parentalb eles serã o realizados 
obrigatoriamente nos termos da Lei nº  13.431b de 4 de abril de 2017b sob 
pena de nulidade processual(Brasilb 2010). 

 

 Com sua regulamentaçã o de 2010b a Lei da Alienaçã o Parental sofreu 

recentes alterações através da Lei Nº . 14.340/2022b no que tange aos 

procedimentos relativos à  Alienaçã o Parentalb modificandocos e até mesmo 

incluindo novos dispositivos à  Lei 12.318/2010b como é o caso do artigo 8º cA. 

 Apesar das críticas quanto à  falta de cientificidade da Alienaçã o Parentalb a 

Lei Nº . 12.318/2010b que a regulamenta deixa claro a sua importância no convívio 

social brasileirob pois demonstra com maior objetivo e preocupaçã o o bem estar do 

menor em seu seio familiarb sendo necessária uma avaliaçã o em concreto da 

situaçã o para que a criança nã o seja prejudicadab assimb com o auxílio da Lei isso é 

inteiramente possível. 
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4 CONS E QUÊNCIAS  E  O PAPE L  DO MINIS TÉ R IO PÚBLICO 

 No Brasilb a psicologia jurídica se materializa no século XXb a sua atuaçã o 

em sua grande maioria é determinada através de legislações. O E statuto da 

Criança e do Adolescenteb Lei Nº. 8.069/90 consubstancia a necessidade de se ter 

o trabalho de um psicólogo em questões que envolvam crianças e adolescentes. 

 Na justiçab o psicólogo atua como um assessor do magistrado quando há a 

necessidade de elaborar períciasb opinarb e até mesmo produzir relatóriosb 

delineando um estudo psicossocial. 

 No decorrer de uma separaçã ob o luto vivido pelos casais que passam por 

esse processo se diferencia entre os homens e as mulheresb o que gera atrito entre 

estesb muitas vezes que só sã o resolvidos pelo judiciário. Assimb acarreta entre 

estes e a justiça um processo triangularb homemb mulher e justiça. Quando casais 

que passam por esse processo possuem filhos menoresb esse processo se torna 

ainda mais delicadob pois algumas crianças e adolescentes nã o sabem lidar com 

esse processob gerando uma espécie de pê ndulo emocionalb estendido ao que 

agrada um genitorb desagrada o outro. 

 A atuaçã o da psicologia em situações como essas evitavam desgastes 

físicos e mentais da criança e do adolescente e dificultava a presença da Alienaçã o 

Parental em alguns casosb pois a tentativa de um estudo psicossocial “assumir” o 

local reservado a criança e ao adolescenteb onde os profissionais da psicologia 

possam “falar” por elasb poderiam supostamente distanciar estas do conflito e 

preservar o seu direito de devida proteçã o.  

 Quanto a esse assuntob uma das preocupações de Brito (2005): 

É  sobre como a Psicologia J urídica tem que considerar as ocorrê ncias no 
tribunal dentro das especificidades desse contexto específicob que é visto 
como um contexto de busca de verdadesb de avaliações e períciasb sendo 
que nessas dimensões reduzem – se as competê ncias do profissional 
psicossocial (Brittob 2005b p.38). 

 Para Brito (2005) “a principal competê ncia do psicólogo no judiciáriob deve 

ser a de resgatar a subjetividade presente nos processosb ou sejab apontar e focar o 

ponto de vista psicológico das questões sob decisã o judicial”. 

4.1 CONS E QUÊNCIAS  DE COR R E NTE S  DA S ÍNDR OME  DA ALIE NAÇ ÃO 

PAR E NTAL (S AP) 
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 A S índrome da Alienaçã o Parental nã o cessa com o crescimento da criançab 

pelo contráriob a criança que se desenvolve com essa síndrome pode ter na 

adolescê ncia ou vida adulta um quadro de depressã ob desorganizaçã o mentalb 

ansiedadeb dificuldade de concentraçã o em qualquer atividade intelectualb 

transtorno de identidade ou de imagemb sentimento de desesperob entre outros.  

 Assimb baseandocse no alto número de alienaçã o parentalb tê mcse 

socialmente na atualidade um vasto número de casos de crianças e adolescentes 

que desenvolvem problemas até para se relacionar com outras pessoas do seu 

meiob além de todos os outros casos outrora citados como consequê ncia da 

síndrome da alienaçã o parental. 

 S ilva (2011) lista alguns comportamentos que os genitores alienantes tê m os 

quais desenvolvem a S índrome da Alienaçã o Parental (S AP)b sendo eles: 

1. R ecusarcse passar as chamadas telefônicas aos filhos; 2. Organizar 
atividades mais atraentes nos dias de visitas do genitor sem a custódia; 3. 
Apresentar o novo companheiro como o novo pai ou a nova mã e; 4. 
Interceptar qualquer correspondê ncia física ou virtualb e telefonemas dos 
filhos; 5. Desvalorizar e insultar o outro progenitor diante dos filhos 
comuns; 6. R ecusarcse repassar as informações das atividades 
extraescolares da prole; 7. Obstruir o exercício das visitas; 8. Nã o avisar o 
outro progenitor de compromissos dos filhos com médicob dentista ou 
psicólogo; 9. E nvolver pessoas próximas na alienaçã o; 10. Decidir sozinha 
acerca de escolhas relevantes na educaçã o dos filhos; 11. Boicotar 
informações médicas ou escolares dos filhos; 12. Deixar os filhos com 
terceiros em vez do genitor nã o guardiã o quando o custo diante sai de 
férias; 13. Proibir os filhos de usarem as roupas e os objetos (telefone 
celularb computadorb brinquedos) dados pelo genitor nã o guardiã o; 14. 
Ameaçar os filhos ou prometer atentar contra si próprio se os filhos 
mantiverem contato com o outro genitor; 15. Culpar o progenitor nã o 
guardiã o pelo mau comportamento dos filhos; 16. Nã o só ameaçar 
mudança para residê ncia geograficamente distanteb como assim procederb 
mudandocse para outro E stado da Federaçã ob isto quando nã o esboça 
buscar autorizaçã o judicial para morar fora do País; 17. Telefonar com 
frequê ncia e sem motivos sérios durante as visitas do outro genitor (S ilvab 
2011b p. 32). 

 Os casos de Alienaçã o Parental ocorrem com mais frequê ncia em famílias 

que passam pelo processo de divórcio. “Pesquisas realizadas apontaram que 80% 

dos filhos de pais separados passaram pela Alienaçã o Parentalb sendo seu 

percentual no mundo maior que 25 (vinte e cinco) milhões de crianças” (Pinhob 

2009b p. 16). 

 S egundo Pinto (2012)b o Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM 

explana as consequê ncias que a criança e o adolescente podem sofrer com a 

ausê ncia de um dos genitores menores causados pela Alienaçã o Parental. 
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72% de adolescentes que cometem crimes graves e homicídios vivem em 
lares de pais separados; c 70% dos delinquentes adolescentes e préc
adolescentes cresceram distantes de um genitor; c Crianças sem a 
presença do pai tê m 2 vezes mais probabilidades de baixo rendimento 
escolar e desenvolverem quadros de rebeldia a partir da 3ª infância; c A 
taxa de suicídio (ou tentativa) entre adolescentes de 16 e 19 anos de idade 
triplicou nos últimos 5 anosb sendo que de um em cada quatro suicídios ou 
tentativas de autoextermíniob trê s ocorreram em lares de pais ausentes ou 
distantes; Crianças na ausê ncia do pai estã o mais propensas a doenças 
sexualmente transmissíveis; cCrianças na ausê ncia do modelo do pai 
estã o mais propensas ao uso de álcool e tabagismo e outras drogas; c
F ilhas distantes de pai tê m 3 vezes mais chances de engravidarem ou 
abortarem ao longo da adolescê ncia; cCrianças na ausê ncia do pai sã o 
mais vulneráveis a acidentesb asmab doresb dificuldade de concentraçã ob 
faltar com a verdade e até mesmo desenvolver dificuldades de fala; c
Vivendo em uma família sem o paib a disciplina cai vertiginosamente e as 
chances da criança se graduar com ê xito em nível superior cai em 30%; c
Meninas que crescem apenas com a mã e tê m o dobro de probabilidade de 
se divorciarem; cMeninas que crescem distantes da figura do pai tê m 5 
vezes mais chances de perderem a virgindade antes da adolescê ncia; c
Meninas distantes do pai tê m 3 vezes mais chances serem vítimas de 
pedofilia ou mesmo de procurarem em qualquer figura masculina mais 
velha; (IBDF AM apud Pintob 2012b p. 6). 

 
 Portantob a presença de ambos os pais para um melhor desenvolvimento da 

criança e do adolescente é fundamentalb visto que o melhor interesse da criança é 

um dos principais princípios. 

 Para Gardner (2001b p.10c12) a criança ou adolescente acometida pela 

S índrome da Alienaçã o Parental (S AP) apresenta diversos sintomasb sendo eles: 

1. Campanha de difamaçã o e ódio contra o paicalvo;  
2. R acionalizações fracasb absurdas ou frívolas para justificar esta 
depreciaçã o e ódio;  
3. Falta da ambivalê ncia usual sobre o paicalvo;  
4.Afirmações fortes de que a decisã o de rejeitar o pai é só dela (fenômeno 
"pensador independente");  
5. Apoio ao pai favorecido no conflito;  
6. Falta de culpa quanto ao tratamento dado ao genitor alienado;  
7.  Uso de situações e frases emprestadas do pai alienante; e  
8. Difamaçã o nã o apenas do paib mas direcionada também para a família e 
aos amigos do mesmo. (Gardnerb 2001b p. 10c12).  

 

 Nesses casosb por vezesb a convivê ncia familiar pode causar na criança e no 

adolescente um caso de depressã ob poisb segundo Caldero e Carvalho (2005 apud 

Y aegashi; Mainardesb 2011)b “a depressã o infantil está intrinsecamente associada a 

fatores biológicos e ambientais”. 

 De acordo com Pinto (2012): 
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Os efeitos causados pela S índrome da Alienaçã o Parental (S AP) sã o 
maléficos e aversivos e variando de acordo coma idadeb temperamentob 
personalidadeb e nível de maturidade psicológica da criança e o grau de 
influê ncia emocional que o genitor alienante tem sobre ela (Pintob 2012b 
p. 26). 

 No tocante as consequê ncias que a S AP pode gerarb S ilveiro (2012) “salienta 

que a criança sofre muito mais com o conflito entre o casal e da privaçã o do contato 

com um dos seus genitoresb do que com a separaçã o dos pais”. Crianças pequenas 

sã o muito dependentes dos adultos no sentido de construçã o da percepçã o de 

realidadeb discriminar sentimentosb e até mesmo para terem uma noçã o mais real 

ou adequada de si mesmas. A criança que se encontra em envolvimento com a 

S APb em um primeiro momento sente uma angústia muito forteb e vários sintomasb 

como agressividadeb inibiçõesb medob tiques nervososb somatizações e bloqueios 

na aprendizagem. Além dissob a criança fica com uma visã o de que o mundo se 

fundamenta em dois opostos (bem e mal)b ou sejab uma visã o maniqueísta da vidab 

e ao ser privada do contato com um de seus genitoresb perde também o modelo de 

identificaçã o de um dos pais.  

De igual modob a criança pode ser atingida por consequê ncias mais sériasb 
como a depressã o crônicab desesperob transtornos de identidade e de 
imagemb incapacidade de adaptaçã ob isolamentob incontrolável sentimento 
de culpab desorganizaçã ob comportamento hostilb dupla personalidadeb 
podendo chegar a casos mais graves ao envolvimento com entorpecentesb 
violê ncia e futuramente até mesmo praticar suicídio (S ilveirob 2012b p. 43). 

 Uma das características psicológicas da S AP seria a repetiçã o do 

comportamento aprendido no futuro por parte da criançab levando a privaçã o de um 

dos pais como modelo de identificaçã o. “É  de fundamental importância a 

convivê ncia com ambos os paisb pois através dessa relaçã o triangulada e também 

da relaçã o entre eles que será construída a identidade sexual da criança” (Vellyb 

2010b p. 11). 

 Por meio da Alienaçã o Parental a criança ou o adolescente sofre implicações 

psíquicas e comportamentais drásticasb os quais os efeitos podem ser irreversíveis. 

De acordo comb Tavares e Botta (2003)b conforme citado por Fonseca (2006b 

p.163):  

[...] E ssa alienaçã o pode perdurar anos seguidosb com gravíssimas 
consequê ncias de ordem comportamental e psíquicab e geralmente só é 
superada quando o filho consegue alcançar certa independê ncia do genitor 
guardiã ob o que lhe permite entrever a irrazoabilidade do distanciamento 
do genitor. 
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 Os efeitos podem serb aversã o socialb depressã ob dificuldade em aprenderb 

uso de álcool e drogasb desejo suicidab ódiob etc. E sses efeitos sã o difíceis de citarb 

poisb pode surgir efeitos diferentes em cada pessoa que passa pela S índrome da 

Alienaçã o Parental.  

 S obre os efeitos causadosb Artigo publicado na revista Lex Novab S anches 

(1991b p. 27c30) diz o seguinte: 

E feitos físicos mais frequentes: distúrbio do sono (17 a 20%); mudanças 
de hábitos alimentares (5 a 20%); efeitos psicológicos mais habituais 
como: medo (40 a 80%); hostilidade diante do sexo agressor (13 a 50%); 
culpa (25 a 64%); depressã o (em torno de 25%); baixa autoestima (cerca 
de 58%); conduta sexual anormal como masturbaçã o compulsivab 
exibicionismo (27 a 40%); angústiab agressõesb condutas antissociais; 
sentimentos de estigmatizaçã o.  
E feitos sociais mais comuns: dificuldades escolaresb discussões familiares 
frequentesb fugab delinquê ncia e prostituiçã o. 
E feitos a longo prazo: fobiasb pânicob personalidade antissocialb depressã o 
com ideias de suicídiob tentativa de suicídio levado a cabob cronificaçã o 
dos sentimentos de estigmatizaçã ob isolamentob ansiedadeb tensã o e 
dificuldades alimentaresb dificuldades de relacionamento com pessoas do 
sexo do agressor (amigosb paisb filhosb companheiros)b reediçã o da 
violê nciab revitimizaçã ob distúrbios sexuaisb drogadiçã o e alcoolismo. 

 

4.2 CONS E QUÊNCIAS  S OCIAIS  

 As consequê ncias da Alienaçã o Parental ultrapassam o viés individualb 

podendo afetar diretamente no convívio social da criança ou do adolescenteb o que 

dificulta a relaçã o destes com a sociedade. 

 Diante dissob a quebra de personalidade é uma constante consequê ncia na 

criança e no adolescenteb assim como os transtornos comportamentaisb fazendo 

com que estes procurem lugares de refúgio os quais se estivessem bem nã o os 

frequentariam. O desenvolvimento da depressã o nesses casos é uma constanteb e 

as tentativas de alívio dessas angustias sentidas é feitab por vezesb de maneira 

errôneab com o uso do álcool e das drogas.  

 No âmbito da aprendizagemb a criança ou o adolescente que sofre com a 

Alienaçã o Parentalb tem dificuldades para se socializar com os colegas e com a 

professora. Portantob comportamentos de rebeldiab regressões afetivasb e condutas 

antissociais sã o comuns nesses casos. 

 No ambiente familiar a Alienaçã o Parental pode persistirb nã o só pelo genitor 

alienadorb mas também pelos próprios irmã os da criança e do adolescenteb por 
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vezes esses irmã os mais velhos também sofreram Alienaçã o Parental e expressam 

essa repulsamb afetando ao mais novob bloqueandob com issob a possibilidade da 

criança ou adolescente desenvolver seu próprio pensamento do genitor alienado. 

Diante dissob a criança ou o adolescente acaba por se privar do seio familiarb pois 

este nã o tem segurança. 

 A mudança de cidadeb bairro e escolab também afeta diretamente a criança 

ou o adolescente e contribui em massa para que a Alienaçã o Parental ocorra de 

maneira mais eficazb pois esta já estava acostumada com o ambiente ao qual 

conviviab e após isso sofre mudanças bruscas e repentinasb como quebra de ciclos 

de amizades mais próximasb por exemplob o que pode causar danos os quais se 

nã o forem tratados podem se tornar irreversíveis à  criança ou ao adolescente.  

4.3 CONS E QUÊNICAS  INDIVIDUAIS  

 As consequê ncias individuais podem ser mais maléficas do que as 

consequê ncias sociaisb pois nã o sã o muito aparentesb assimb estas transcendem a 

área da psicológica e perpassam para a área da psiquiatriab podendo os seus 

traumas perdurarem pelo resta da vida. 

 Nesses casosb o genitor alienador que faz uma espécie de “lavagem 

cerebral” na criança ou no adolescenteb desconstrói a imagem do genitor alienadob 

o queb com o passar dos tempos a própria criança ou o adolescente criab por si sób 

uma imagem desconstruída do genitor alienadob o que causa neste medo e 

ansiedadeb pois nã o se sente seguro em nenhum dos ladosb e com o passar dos 

temposb se sente incapaz de confiar em outras pessoasb através dissob o alienado 

se sente totalmente inseguro e impotente diante das situações. 

 A criança ou o adolescente também pode apresentar desvios de 

personalidadeb apresentandob através dissob falsas emoções. Dificuldade de 

identificaçã o social e também sexual com pessoas do mesmo sexob esse caso é 

muito comum em crianças e adolescentes que sofreram abusos sexuaisb o que 

gera intolerância com as diferenças e frustrações. A dupla personalidade também é 

muito frequenteb e a mais comum delas é o isolamentob como forma de refúgio do 

alienado. 

 Ademaisb a criança ou o adolescente que sofre Alienaçã o Parental está 

muito predisposto a cometer o mesmo com seus filhos no futurob pois cresce 

naquele ambienteb assim o considera como “normal”. Na vida adultab as 
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consequê ncias da Alienaçã o Parental podem transparecer na vida amorosab pois o 

alienado pode encontrar dificuldade de enfrentar possíveis conflitos que venham a 

existir. 

 Portantob podecse considerar que as consequê ncias individuais sã o 

correlatas as consequê ncias sociais. Dessa formab é necessário que se busque 

uma prevençã o para essa práticab a qual pode ser feita com a ajuda de um 

mediadorb que através de um diálogo entre as partes tentará uma soluçã o para que 

a Alienaçã o Parental seja evitada. S egundo Podevyn (2010b p.25)b “essa mediaçã o 

de preferê ncia deverá ser exercida por um psicólogob assistente social ou 

advogadob pois trarã o diferentes visões que se integram durante o processo de 

mediaçã o”. 

 

4.4 O PAPE L DO MINIS TÉ R IO PÚBLICO NO CONTE XTO DA ANÁ LIS E  DA 

ALIE NAÇ ÃO PAR E NTAL 

 Disposto no artigo 178b IIb do Código de Processo C ivil de 2015b como:  

O Ministério Público será intimado parab no prazo de 30 (trinta) diasb 
intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou 
na Constituiçã o F ederal e nos processos que envolvam: II c interesse de 
incapaz (C PCb 2015). 

O papel do Ministério Público como fiscal da leib está disposto na 

Constituiçã o Federal de 1988b em seu artigo 127b que traz a seguinte definiçã o: 

“O Ministério Público é instituiçã o permanenteb essencial à  funçã o jurisdicional do 

E stadob incumbindoclhe a defesa da ordem jurídicab do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis.” (CR FBb 1988). E  trata em seu 

artigo 129b sobre as funções institucionais do Ministério Público. 

 As competê ncias do Ministério Público em conexã o aos menores estã o 

previstas no E statuto da Criança e do Adolescente (E CA)b em seu artigo 201b 

assimb nos casos em que se trata de Alienaçã o Parental podeb em alguns casosb 

ocorrer à  destituiçã o do poder familiarb portantob através da atuaçã o do parquetb 

poderá ser definida como tal medida é capaz de ocorrer. 

 O Ministério Públicob por atuar em processos judiciais e procedimentos 

extrajudiciaisb tem legitimidade para atuar nas causas de Alienaçã o Parentalb 

visando o melhor interesse da criançab o qual é imprescindível. No entantob deve 

analisar cada acusaçã ob apar que nã o incorra em erro de falsas acusaçõesb 
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assegurando a execuçã o das normas criadas em favor das crianças e adolescenteb 

ficando clara a atuaçã o deste nos casos de Alienaçã o Parentalb segundo Neto 

(2012).  

 Nas causas de Alienaçã o Parental que chegam até as varas de família é 

imprescindível a atuaçã o do Ministério Públicob assim comob deve o juiz trabalhar 

para que a integridade psicológica da criança ou do adolescente seja preservada. 

 Assimb após ouvir o Ministério Públicob o juiz deve determinar medidas 

provisórias para manter a integridade psicológica do menorb e assegurar a 

convivê ncia deste com o genitor alienado. 

 Para que haja uma atuaçã o precisa do Ministério Público nos casos de 

Alienaçã o Parentalb é necessário analisar quais os direitos da criança ou do 

adolescente que foram violados ou ameaçadosb além da situaçã o de risco do 

menorb através de faltab omissã o ou abuso do genitor responsável. Pois o Ministério 

Público tem o importante papel de preservar o Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humanab presente em nosso ordenamento jurídico no art. 1º b IIIb da Carta Magna 

de 1988b conhecida como Constituiçã o C idadã . 

Frisacseb que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é considerado 

como um dos fundamentos do E stado Democrático de Direitob este Princípio visa 

assegurar as necessidades vitais do indivíduo. 

 Assimb como a prática da Alienaçã o Parental fere diretamente direitos 

fundamentais da criança e do adolescenteb como a convivê ncia familiarb é 

necessária a atuaçã o do parquet diante dessas questões. 

 Nas causas de Alienaçã o Parental que chegam até J ustiça da Infância e da 

J uventudeb fazcse um minucioso trabalho de averiguaçã ob pois agem através da 

tutela dos direitos individuais indisponíveis das crianças e dos adolescentesb pois 

diante dos casos que chegam até a promotoria para que se forme uma inteira 

opiniã o sobre o assunto é necessário colher a veracidade dos fatosb afim de tomar 

as providê ncias necessárias objetivando resguardar o melhor interesse da criança e 

do adolescente. 

 Apesar de sua grande importânciab a atuaçã o do Ministério Público nas 

causas de Alienaçã o Parental ainda é pouco discutida. O parquet opina nos 

processos que chegam até as varas de famíliab pois apesar da atuaçã o nas varas 

da infância e da juventude o dinamismo do Ministério Público ainda é insuficiente 

para atender todas as necessidades encontradas na realidade social. 
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4.5 PR OJ E TO DE  LE I QUE  VIS A A R E VOGAÇ ÃO DA LE I DA ALIE NAÇ ÃO 

PAR E NTAL 

 A Lei da Alienaçã o Parentalb lei Nº . 12.318/2010 surgiu no Brasil com o 

intuito de minimizar o número de casos de Alienaçã o Parental. E sta leib nã o traz a 

necessidade de comprovaçã o de existê ncia da S índrome da Alienaçã o Parental 

(S AP)b nem exige recusa do menor para com o genitor alienadob mas visou em sua 

ediçã ob definir juridicamente a Alienaçã o Parental. 

 Antes da criaçã o da Lei da Alienaçã o Parental Nº . 12.318/2010b o julgador 

nã o se preocupava com os prejuízos psíquicos que poderiam ser gerados na 

ocorrê ncia de um afastamento do menor para com um dos seus genitores. Assimb 

um dos objetivos da Lei Nº . 12.318/2010 foi efetivar a igualdade parentalb 

permitindo com que os menores tivessem contato direto com seus genitoresb afim 

de que nã o se caracterizasse a Alienaçã o Parental. 

 A Lei da Alienaçã o Parental nã o tem o caráter punitivob portanto a inversã o 

da guarda para o genitor alienado no Brasil nã o se dá como uma forma de punir o 

genitor alienadorb pois o julgador deve fazer um aparato sobre as condições de 

cada genitorb e aquele de melhor condiçã o é quem detém a guarda do menorb nos 

casos em que nã o se decide pela guarda compartilhada. 

 Diante dissob a Comissã o de Direitos Humanos (CDH) visa através de um 

Projeto de Lei revogar a Lei da Alienaçã o Parental nº  12.318/2010b pois afirma que 

esta dá brecha para que pais abusadores consigam a guarda dos seus filhos 

menoresb mediante o instituto da inversã o da guarda.  

 O Projeto de Lei Nº. 1.372/2023 visa à  revogaçã o integral da Lei Nº  

12.318/2010 lei da Alienaçã o Parental. S alientacseb que a Lei da Alienaçã o Parental 

objetiva controlar os casos de Alienaçã o Parental existente no Brasilb tornando 

harmônica e corriqueira a convivê ncia dos filhos com ambos os paisb mas vem 

sendo objeto de várias críticasb pois abre espaço para que genitores abusadores 

tenham contato direito com o menor. 

 A revogaçã o a Lei Nº . 12.318/2010 Lei da Alienaçã o Parental emerge entre 

os anos de 2017 e 2019 através da investigaçã o feita pela CPI de MauscTratosb que 

por meio de relatos de mã es pôde perceber que os filhos vítimas de abusob acabam 

por ficar sob a guarda dos pais abusadoresb pois a Lei da Alienaçã o Parental 
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permiteb em seu artigo 6º b a inversã o da guarda quando nã o comprovada a 

denúncia feita contra o genitor. 

 Portantob através dissob a explicaçã o dada para que essa revogaçã o ocorra é 

de que a Lei Nº . 12.318/2010 nã o gerou os efeitos esperadosb onde o seu emprego 

gera problemas ainda maiores do que aqueles que se tenta minimizar. 
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5 CONCLUS ÃO 

 E ste trabalhob intitulado como Alienaçã o Parental na infâ ncia e adolescê ncia: 

uma análise da legislaçã o brasileira explanou sobre a problemática de como a 

alienaçã o parental promovida ou induzida por um dos genitores ou quem detém 

guarda ou vigilância da criança pôde interferir diretamente na sua formaçã o 

psicológica. 

 A hipótese inicial era de que esta nã o atingia apenas o genitor alienadob mas 

a família extensiva desteb ferindo diretamente o psicológico da criança e do 

adolescenteb assimb através da discussã o acerca do tema e do debate a respeito da 

S índrome da Alienaçã o Parental (S AP) pôdecse afirmar que a pesquisa foi 

confirmadab diante de tantas consequê ncias psicológicas comprovadas no decorrer 

destab sendo elasb emocionaisb sociaisb individuaisb entre outrasb ademaisb essas 

podem passar pela infância e adolescê nciab perdurando ao longo da vida. 

 O objetivo geral foi alcançadob pois visoucse discutir como a alienaçã o 

parental poderia interferir diretamente na formaçã o psicológica das crianças e 

adolescentes atualmenteb sendo constatado isso ao longo da elaboraçã o da 

pesquisab comprovoucse por meio da análise de literaturas que suas consequê ncias 

diretas seriam carregadas durante a vida da criança e do adolescente. O objetivo 

específico foi alcançadob pois visoucse compreender de que forma a alienaçã o 

parental causou um abuso emocional na criança ou no adolescenteb sendo isso 

comprovado através das atitudes dos genitores (alienadores)b os quais implantaram 

um sentimento negativo nestesb por nã o conseguirem lidar com a separaçã o ou até 

mesmo com uma convivê ncia diferenteb utilizando a criança ou o adolescente como 

instrumento de vingançab gerandob em sua maioriab na criança e no adolescente a 

S índrome da Alienaçã o Parental (S AP). 

 No primeiro capítulo foram abordadas todas as legislações pertinentes em 

nosso ordenamento jurídico quanto ao assuntob sendo estas voltadas para o 

Princípio do Melhor Interesse da Criança. 

 No segundo capítulob tratoucse sobre o conceito de Alienaçã o Parentalb 

sendo considerado qualquer abuso emocional imposto por um dos genitores contra 

o outrob com o objetivo de causar na criança ou no adolescente um sentimento 

negativo. Ademaisb tratoucse sobre as características da Alienaçã o Parentalb seus 

grausb e a sua Previsã o Legal no Brasilb conforme a Lei Nº . 12.318/2010b sendo o 
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Brasil o primeiro país a ter que regulamentar a Alienaçã o Parentalb diante dos 

vários casos constatados até a ediçã o da lei. 

 No terceiro capítulob visoucse tratar sobre a atuaçã o do psicólogo no âmbito 

jurídicob principalmente nos casos de Alienaçã o Parentalb ademais sobre as 

consequê ncias decorrentes da S índrome da Alienaçã o Parental (S AP)b sendo estas 

emocionaisb sociaisb individuaisb familiaresb escolaresb entre outrasb além de abordar 

sobre a revogaçã o integral da Lei da Alienaçã o Parentalb através de um projeto de 

leib editado no presente ano de 2023b pois explanoucse que a Lei nº  12.318/2010 

nã o gerou os efeitos esperadosb gerando problemas maiores do que aqueles que 

se tentou minimizar. 

 Portantob concluiucse que a Alienaçã o Parentalb muito recorrente em nosso 

meiob e por isso necessitando de um maior aparato jurídico e uma maior visibilidade 

diante das vastas consequê ncias sociaisb individuaisb emocionaisb que causa nas 

crianças e nos adolescentesb podendo estas gerar problemas muito mais sériosb 

como depressã ob levando estesb a depender do casob até ao suicídiob constatandoc

se que nã o sã o consequê ncias momentâneasb mas que pode perpassar dessa 

esfera e mantendocse até o resto da vida daqueles que sofrem com ela. 

 E sta pesquisa nã o teve a pretensã o de esgotar as discussões sobre o temab 

mas apresentar uma pequena colaboraçã o neste arcabouço. Tendo como objetivo 

o desejo de aprofundar os estudos nesta áreab no decorrer da formaçã o 

acadê micocprofissional. 
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